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Às mulheres que persistem, que vão em frente, lutam, resistem mesmo quando seria mais fácil recuar. Principalmente àquelas mulheres singulares que, persistindo, conseguiram muito além do que imaginaram. 


			Afinal, história da educação das mulheres no Centro-Oeste e Norte brasileiros é também uma história silenciada, uma história à qual não somos indiferentes. Com ela nos entusiasmamos. Como historiadoras nos constituímos. No mistério do tempo, nos guardados da memória, em caixas antigas ou modernas, nos achados da pesquisa, no trabalho de historicizar, é contra o esquecimento que nos movemos. Propomos, portanto, um devir para as mulheres e homens que creem em um mundo mais justo e na equidade entre os gêneros. Talvez uma utopia... mas ainda assim lançamos nossos estudos e escritos com o intuito de que nos levem a essa tão ansiada realidade de uma sociedade mais equânime. Sabemos que é apenas o início da caminhada, mas lembramos palavras há muito repetidas e as tornamos nossas: “Ah, como nós andamos para aqui chegar...”
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PREFÁCIO


			História da Educação no Centro-Oeste e Norte brasileiros: professoras normalistas e missioneiras rurais, que aqui apresento, lança o desafio de pensar uma história da educação feminina que ocorre nas regiões mais ao norte brasileiro; uma história que é percorrida no intento de narrar o que foi silenciado. 


			Uma história que é marcada por uma escrita coletiva, articulada à luta de mulheres pela sua educação, pelo direito de se tornarem professoras. Mesmo conscientes da dificuldade de expor essa história da educação feminina, as autoras convidam-nos a visualizar uma realidade ainda pouca descrita. Afinal, a escolarização brasileira analisada a partir do viés das relações entre os gêneros ainda é pouco estudada.


			A obra traz consigo um cuidado e uma tarefa de análise crítica, como já ditado por obra clássica Minha história das mulheres, de Michelle Perrot, as auxiliam a melhor compreender essa luta das mulheres por escolarização e pelo direito de exercerem suas profissões.


			As autoras iniciam o livro, apoiadas em Perrot, chamando-nos a atenção para o “silêncio profundo”, para “o continente perdido das vidas submersas no esquecimento no qual se anula”, no qual é sobre as mulheres que “o silêncio pesa mais”. Logo em seguida, questionam: “por que esse silêncio? Ou antes: será que as mulheres têm uma história?” (PERROT, 2007, p. 16). 


			Claro está que nas regiões Centro-Oeste e Norte brasileiras há uma história dessas mulheres que aqui é relatada. Uma história marcada pelas resistências e pelas permanências. Nesse sentido, as autoras afirmam: 


			Por compreender que sujeitos e saberes se desdobram em práticas culturais que afetam a constituição de nossas subjetividades, inserimo-nos em uma discussão ainda atual na qual a discussão de contextos os quais permaneceram inexplorados, mesmo quando abordam temas que são pesquisados há muitos anos. Ao mesmo tempo procuramos mostrar como as representações de masculino e feminino debateram/debatem-se frente a reformas educacionais que impactam os cotidianos escolares e nas quais mal compreendemos os conflitos das diversidades sociais, culturais, de gênero, de raça, geracionais, entre outras que se estabelecem nos cotidianos escolares e nos espaços de formação de professoras como abordamos nesta obra (p. 14).


			A novidade da abordagem realizadas pelas autoras, portanto, marca-se pelas discussões que estabelecem a partir do que é imposto pelas normativas que regem as instituições escolares e pelas análises que realizam das campanhas educacionais realizadas em regiões ainda consideradas periféricas no país. Cabe ainda destacar o relato analítico das “experiências” de educação brasileiras que foram realizadas “com a clara intensão de modificar hábitos e culturas do meio no qual atuava, afinal já não se tratava apenas de alfabetizar as massas” nas palavras das autoras.


			Destaco a abordagem cuidadosa e atenta que as autoras realizam no referencial teórico e metodológico da investigação que realizaram, cujos fundamentos nos conceitos da Nova História permitiram que compusessem uma narrativa a partir da história das instituições escolares e suas práticas cotidianas, sem, contudo, se descuidar da realidade que mulheres e homens encontram em seus processos de escolarização, direcionando nosso olhar para aqueles fatos que ainda não foram evidenciados nos estudos históricos.


			Afinal, como dito por elas 


			[...] perpassa nossa escrita o reconhecimento de nossa responsabilidade pelo espaço que ocupamos como professoras/professores, pesquisadoras/pesquisadores, intelectuais e pelos sentidos que damos à educação na produção de saberes e na reprodução das relações de poder, nas quais interrogamos as práticas e estratégias que podem configurar exclusão, dominação, submissão, censura, segregação, proibição, golpes, silenciamentos. 


			Não seria essa, aliás, a pretensão das autoras? Com isso, tornam-se pioneiras ao nos levar com consciência e competência à leitura de um trabalho fundamental sobre um assunto que abre caminho para que outras pesquisadoras e pesquisadores possam lançar-se sobre a história da educação feminina, da escolarização e das relações que se estabelecem entre gêneros nas instituições escolares.


			Professor doutor Neil Franco


			Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF


			





APRESENTAÇÃO


			Mulheres iniciaram suas carreiras como professoras no vasto território das regiões Centro-Oeste e Norte brasileiras. Ali foram educadas, traçaram seus caminhos e buscaram a sobrevivência por meio de uma profissão. Outras atravessaram o mar para se dedicar à missão de evangelizar por meio da educação. 


			Começamos a investigar essa história tão pouco conhecida na imensidão do Centro-Oeste e do Norte brasileiros no Grupo de Pesquisa e Estudos em História da Educação, Instituições e Gênero – GPHEG/CNPq, na Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT; no Grupo de Estudos e Pesquisas Sobre Relações Raciais e Migração (GEPRAM/UNIR); e no Centro Memória Viva do Instituto de Educação (CMVIE/UFMT). Mais recentemente na Rede de Pesquisa, Ensino e Extensão em Educação nas Regiões Centro-Oeste e Norte do Brasil e na América Latina (Reconal-Edu). Pesquisando a história da educação feminina, defendemos, apoiados pelas bolsas Capes e CNPq, nossos mestrados e pós-doutorado. 


			Essa história silenciada foi encontrando eco nos documentos que fomos coletando ao longo de nossa investigação. Percorremos muitos caminhos em busca deles. Caminhos que por vezes mostraram-se repletos de lacunas, o que nos obrigou a ir além, afinal era preciso evidenciar esse percurso silenciado, desconhecido. Um passado que queríamos conhecer.


			Marc Bloch (2002) referiu-se ao passado como algo que não é possível mudar, mas que pode ser conhecido e analisado. Para ele, a partir dessa análise também é possível estabelecer reflexões, nas quais os fatos se modificam e são aprimorados quando com eles dialogamos em busca da compreensão daquilo que está posto. 


			Nessa nossa concepção, parece-nos que a história da educação feminina que registramos pode ser útil como instrumento crítico para a análise da realidade que vivenciamos, pois, ao investigar uma situação de outrora, podemos compreender uma situação de hoje. Desse modo, entendemos que a história das mulheres é também uma história dos homens, uma história da relação que se estabelece entre homens e mulheres e assim a escrevemos: uma história da educação das mulheres que considera as relações entre os gêneros. 


			Michelle Perrot, ao falar da experiência francesa em Minha História das Mulheres, chamou atenção para o “silêncio profundo”, para “o continente perdido das vidas submersas no esquecimento no qual se anula”, no qual é sobre as mulheres que “o silêncio pesa mais”. Para ela “Por que esse silêncio?” Ou ainda: “Será que as mulheres têm uma história?” (PERROT, 2007, p. 16). 


			Buscando respostas a esses questionamentos e a outros que levantamos, História da Educação no Centro-Oeste e Norte Brasileiros: Formação de Professoras Normalistas e Missioneiras1 Rurais nasceu de nossas pesquisas2 ao longo das reflexões acadêmicas dos últimos anos nas quais abordamos em nossos grupos e redes de pesquisa, de ensino e de extensão, a história da educação das mulheres e de sua formação, principalmente, da formação para a atuação no magistério que a elas foi direcionada.


			Nossa história percorrida no intento de escrever, de narrar o que foi silenciado inscreve-se igualmente no campo das descobertas ao longo dessas regiões nas quais persiste um vasto campo de pesquisa a ser explorado. Constitui um movimento coletivo de escrita das pesquisas realizadas. Pesquisas que se integraram, completaram-se, o que nos permitiu compor um relato significativo, mostrando a luta das mulheres pela sua educação, pelo direito de se tornarem professoras, afinal, elas compreenderam (e também compreendemos) que somente pelo viés educativo seria/é possível avançar no caminho do magistério e por outras searas profissionais.


			Mesmo conscientes da dificuldade de expor essa história da educação feminina que “não conta muita, da existência do “pudor feminino que se estende à memória”, ao “silêncio das fontes” como dito por Perrot (2007, p. 17), ponderamos que é preciso analisar essa história, pois “o conhecimento do passado é uma coisa em progresso, que incessantemente se transforma e se aperfeiçoa” (BLOCH, 2002, p. 75). Claro para nós está que compreendendo a história da educação feminina compreendemos também como as relações entre os gêneros são estabelecidas nos cotidianos escolares. 


			Ao evocar a memória do passado, outro autor, Certeau, chamou-nos a atenção para analisar o campo no qual estamos inseridos, o caminho por onde vamos seguir a pesquisa na busca pela análise do passado e a construção da investigação do futuro, o que não deve apresentar uma concepção de análise direcionadas para uma única linha de pensamento. Isso por que a “evocação desses remotos passados ou futuros permite ao menos resistir aos efeitos da análise, fundamental, mas muitas vezes exclusiva e obsessional que procura descrever as instituições e os mecanismos da repressão. [...]” (CERTEAU, 1998, p. 105).


			Nossa narrativa desponta motivada pelos atuais debates acerca da educação das mulheres em um contexto no qual os sujeitos e seus saberes ocupam espaços de resistência em nossos cotidianos, seja na esfera pessoal, profissional, nos coletivos ou nas instituições que lidam com os processos do ensinar e do aprender. 


			Dialogamos com autoras e autores em busca de espaço para o debate, para a reflexão sobre nossas pesquisas que refletem parte da realidade brasileira e que nos permite observar localidades e realidades educacionais ainda pouco exploradas, o que nos remete à importância de dimensionar essa história no âmbito do político e de suas teias, do lugar no qual nos posicionamos e no qual defendemos nossas concepções de mundo, de educação, de cultura, de práticas e de saberes. Desse modo, analisamos as contribuições dos processos educativos na relação que se estabelece entre mulheres e homens. 


			Nessa compreensão, perpassa nossa escrita o reconhecimento de nossa responsabilidade pelo espaço que ocupamos como professoras/professores, pesquisadoras/pesquisadores, intelectuais e pelos sentidos que damos à educação na produção de saberes e na reprodução das relações de poder, nas quais interrogamos as práticas e estratégias que podem configurar exclusão, dominação, submissão, censura, segregação, proibição, golpes e  silenciamentos. 


			Por compreender que sujeitos e saberes desdobram-se em práticas culturais que afetam a constituição de nossas subjetividades, inserimo-nos em uma discussão ainda atual: a de contextos que permaneceram inexplorados, mesmo quando abordam temas que são pesquisados há muitos anos. Ao mesmo tempo procuramos mostrar como as representações de masculino e feminino debateram/debatem-se frente a reformas educacionais que impactam os cotidianos escolares e nas quais mal compreendemos os conflitos das diversidades sociais, culturais, de gênero, de raça, geracionais, entre outras que se estabelecem nos cotidianos escolares e nos espaços de formação de professoras como abordamos nesta obra. 


			Para nós, destacar contextos tão diversos significa identificar que homens e mulheres têm uma história, da qual são também sujeitos. Significa igualmente, engajarmo-nos como militantes em um projeto de emancipação das populações mais fragilizadas, de populações que se mantiveram marginalizadas, nas quais o processo de crescente acesso e visibilidade de seus combates, de suas resistências foram retratadas nas investigações que compõem este volume, o que denota claramente que a luta por uma educação equânime para brasileiras e brasileiros é uma luta ainda em curso, uma narrativa histórica e em construção.


			As autoras
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O INÍCIO DO CAMINHO


			SEARAS DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO FEMININA NO CENTRO-OESTE E NORTE BRASILEIROS


			Nas searas do tempo nos movemos em busca de um referencial teórico e metodológico que nos permitisse um rumo para essa investigação da história da educação das mulheres nas regiões localizadas mais ao centro e norte do Brasil.


			Encontramos fundamentos nos conceitos da Nova História e compusemos uma narrativa a partir da história das instituições escolares e suas práticas cotidianas, a partir da formação de mulheres para atuar no magistério rural, direcionando nosso olhar para aqueles fatos que ainda não foram evidenciados nos estudos históricos.


			Tomamos como base teórica o movimento conhecido como Escola dos Annales (1929-1989), cujo não contentamento daqueles precursores desse movimento com as narrativas e estudos realizados sobre a história política, uma história quase sempre, nas palavras dos autores, direcionadas aos vencedores, aos nomes renomados e reverenciados pelo mundo político, esquecendo-se das pessoas comuns, das minorias que também compunham a sociedade: as mulheres, as/os jovens, as crianças... Procuramos escrever uma história da educação feminina que é “filha de seu tempo”. 


			Se a história, como sempre pretendeu Febvre, era filha de seu tempo, não seria possível continuar a fazer esse tipo de história convencional que nem correspondia aos anseios de uma humanidade que vivia, nessas décadas, momentos de convulsões e rupturas com o passado, nem conseguia responder satisfatoriamente às exigências do novo homem que daí surgia (BURKE, 1997, p. 7). 


			Marc Bloch (2002), asseverou que o objeto histórico a ser capturado são os homens [e, as mulheres], seres humanos envolvidos com o objeto histórico. O bom pesquisador descobrirá suas fontes e irá tentar desvelar seu objeto, isto é, “o bom historiador se parece com o ogro da lenda: onde fareja carne humana, sabe que ali está a sua caça” (BLOCH, 2002, p. 20). Esse autor referenciou ainda que “textos ou os documentos arqueológicos, mesmo os aparentemente mais claros e mais complacentes, não falam senão quando sabemos interrogá-los” (BLOCH, 2002, p. 54-79).


			Na mesma linha de Bloch, Jaques Le Goff (1990) ajudou-nos a pensar como as pesquisas devem ser trabalhadas a partir da análise dos documentos coletados. Foi a partir do encontro com esses documentos que pensamos ser possível o registro da história da educação das mulheres nessas regiões, ainda que nos permitisse apenas “promover uma nova unidade de informação: em lugar do fato que conduz ao acontecimento e a uma história linear, a uma memória progressiva, ela privilegia ao dado, que leva à série e a uma história descontínua” (LE GOFF, 1990, p. 542). 


			Ainda que parte de uma história, posto que descontínua, evitamos tomar os documentos como monumentos, pois concordamos com Le Goff quando nos diz que a análise do documento, a “crítica ao documento” é que permite ao historiador usá-lo cientificamente.


			A concepção do documento/monumento é, pois, independente da revolução documental e entre os seus objetivos está o de evitar que esta revolução necessária se transforme num derivativo e desvie o historiador do seu dever principal: a crítica do documento – qualquer que ele seja – enquanto monumento (LE GOFF, 1990, p. 470).


			Para Le Goff (1990), existem ainda manifestações consideráveis da memória coletiva que nos possibilitam pesquisas a partir das memórias, a exemplo “a fotografia, que revoluciona a memória: multiplica-a e democratiza-a, dá-lhe uma previsão e uma verdade visuais nunca antes atingidas, permitindo assim guardar a memória do tempo e da evolução cronológica” (LE GOFF, 1990, p. 466).


			Como, porém, temos nossas responsabilidades nessa escolha das fontes, o itinerário de nossos escritos percorre parte de descobertas, de adventos, de investigações que se inscrevem em um movimento coletivo composto por múltiplas interações em busca de mudanças, que alargam nossas perspectivas espaciais, temporais, culturais. Trazer a público nossas pesquisas a respeito da educação feminina nos permite, portanto, desfiar fios e tramas da escolarização das mulheres brasileiras.


			Desse modo, no primeiro capítulo procuramos contextualizar a formação de professoras rurais no âmbito da Campanha Nacional de Educação Rural – a CNER, cujas ações educacionais colaboraram para a formação de professoras e professores para atuação no meio rural, discutindo ações que foram empreendidas pela CNER como desenvolvimento e melhoria das condições de vida para as pessoas que viviam no meio rural.


			No segundo capítulo, tratamos da educação feminina no Vale do Guaporé, região mais ao Norte de Mato Grosso, em específico em Guajará-Mirim, município hoje situado em Rondônia. Evidenciamos as instituições educativas existentes no Vale do Guaporé e o descaso do estado de Mato Grosso ao destinar recursos para as localidades situadas no Norte do estado. Ainda nesse capítulo abordamos também, a missão de Dom Francisco Xavier Rey na cidade de Guajará-Mirim e o projeto educativo que erigiu para a região, destacando as atividades educacionais dos primeiros anos do Instituto Nossa Senhora do Calvário com destaque para o Colégio Santa Terezinha e para as atividades desenvolvidas naquela instituição escolar.


			No terceiro e último capítulo, analisamos a história da Escola Normal Rural Nossa Senhora Auxiliadora desde a sua fundação em 1930 até os anos de 1937 e estabelecemos as relações com o modelo salesiano de ensino adotado. 


			Temos assim, ao longo da obra, conhecimento de parte das ações empreendidas ao longo de parte das regiões Centro-Oeste e Norte do país, considerando a formação de professoras e professores, nos espaços e tempos abordados.


			





CAPÍTULO I


			ESCOLA NORMAL RURAL BRASILEIRA


			Com a industrialização brasileira avançando rapidamente nos primeiros anos de 19303, surgiu também uma demanda: a formação de pessoas especializadas. Nesse contexto, a educação configurou-se como uma questão nacional e passou por profundas mudanças. Ao longo desses anos, os governantes baixaram um conjunto de iniciativas voltadas para a expansão da educação, buscando formar um amplo contingente de trabalhadores para o cenário social brasileiro que se transformava, cujo modelo econômico e político era motivado pelo desenvolvimento que o país vivenciava articulado principalmente aos ditames do capitalismo capitaneado pelos norte-americanos (ROMANELLI, 1978). 


			Otaíza de Oliveira Romanelli (1978) destacou que ao lado do desenvolvimento proposto pelo governo brasileiro ocorria aceleradamente a demanda das classes populares por educação. As relações entre educação e desenvolvimento se distanciavam e a educação popular se expandia contraditoriamente ao desenvolvimento em expansão o que provocava o “crescimento de demanda efetiva” que acabou por pressionar o sistema educacional existente, que sofreria “expansão jamais vista antes”, sem, contudo, ser possível comprovar melhorias manifestas, o que fez avolumar a defasagem entre desenvolvimento e educação no Brasil.


			Quantitativamente falando, a expansão existiu, mas foi contida pela inelasticidade da oferta, pelo baixo rendimento do sistema escolar e por seu acentuado aspecto de discriminação social. Qualitativamente, essa expansão sofreu deficiências de caráter estrutural, porque tanto em relação à demanda quanto em relação à oferta, ela se processou em direção oposto àquela exigida pelo desenvolvimento brasileiro (ROMANELLI, 1978, p. 127).


			Naqueles anos, as estatísticas evidenciavam altos índices de analfabetismo e baixa escolarização da população em todos os estados brasileiros. Segundo dados do IBGE entre 1920 e 1940, o índice de analfabetismo entre a população de 15 anos ou mais era de cerca de 65% entre os brasileiros, como se lê na retrospectiva traçada nos documentos do Censo de 1940 (IBGE, 1940). 


			A partir da análise desses índices, o Ministério da Educação/MEC4 gerou um conjunto de ações e projetos educacionais de modo intensivo no âmbito do ensino rural e dos cursos de formação agrícola destinados ao trabalhador rural. 


			O “entusiasmo e otimismo” marcavam a busca pela educação do povo brasileiro, avançando marcadamente a partir dos anos de 1920, repercutindo com configurações distintas nas várias regiões brasileiras. 


			Jorge Nagle (2001, p. 134) apontou que a educação era concebida como a “mais eficaz alavanca da história brasileira” na qual prevalecia a preocupação de pensar e modificar os padrões de ensino e cultura das instituições escolares, nas diferentes modalidades e nos diferentes níveis. Isto é, prevalecia uma crença de que multiplicando as instituições escolares, isso tornaria provável a incorporação de um amplo conjunto da população na trilha do progresso nacional. Para Nagle (2001, p. 134) a escolarização da população era “o motor da história – aqui se encontra a crença resultante daquele entusiasmo e otimismo, a forma mais acabada com que se procura responder aos desafios propostos pelas transformações sociais”. 


			Uma das maneiras mais diretas de situar a questão consiste em afirmar que o mais manifesto resultado das transformações sociais mencionadas foi o aparecimento de inusitado entusiasmo pela escolarização e de marcante otimismo pedagógico: de um lado, existe a crença de que, pela multiplicação das instituições escolares, da disseminação da educação escolar, seria possível incorporar grandes camadas da população na senda do progresso nacional, e colocar o Brasil no caminho das grandes nações do mundo; de outro lado, existe a crença de que determinadas formulações doutrinárias sobre a escolarização indicam o caminho para a verdadeira formação do novo (NAGLE, 2001, p. 134). 


			Motivado por esse “entusiasmo” e “otimismo”, o pensamento republicano se fortalecia nos primeiros anos da República. A partir de 1920, avançando para os anos de 1930, intelectuais brasileiros como Sud Mennucci, Anísio Teixeira, Manoel Bergström Lourenço Filho, entre outros, mobilizavam-se com a intenção de pensar e modificar os padrões de ensino e cultura, criar e fundar novas instituições escolares, melhorar e ampliar as já existentes, além de modificar diferentes modalidades e níveis de ensino. Com isso, várias reformas foram pensadas com o intuito de criar condições institucionais apropriadas para a organização da educação pública no país. 


			Com a criação do Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, em 1930, Francisco Campos foi nomeado Ministro por Getúlio Vargas e criou o Departamento Nacional de Ensino. Nos dois anos seguintes, Campos sancionou vários decretos organizando o ensino brasileiro inexistente. As modificações promovidas pelo Ministro ficaram conhecidas como Reforma Francisco Campos (VEIGA, 2006).


			A reforma atingia a estrutura do ensino em todo o território nacional e compunha uma ação objetiva do Estado brasileiro em relação à Educação, criando uma estrutura orgânica para o ensino secundário, comercial e superior. Antes da Reforma preconizada pelo Ministro Francisco Campos, a estrutura de ensino existente não se articulava e “o que existia eram os sistemas estaduais sem articulação com o sistema central, alheios, portanto, a uma política nacional de educação” (ROMANELLI, 1978, p. 131). 


			A reforma proposta por Campos efetivou-se pelos Decretos: Decreto no. 19.850 de 11 de abril de 1931 que criou o Conselho Nacional de Educação e pelos decretos: Decreto no. 19.851 de 11 de abril de 1931: Dispõe sobre a Organização do Ensino Superior no Brasil e adota o regime universitário; Decreto no. 19.852 de 11 de abril de 1931: Dispõe sobre a organização da Universidade do Rio de Janeiro; Decreto no. 19.890 de 18 de abril de 1931: Dispõe sobre a organização do Ensino Secundário; Decreto no. 20.158 de 30 de junho de 1931: organiza o ensino comercial, regulamenta a profissão de contador e dá outras providências; Decreto no. 21.242 de 14 de abril de 1932: consolida as disposições sobre a organização do Ensino Secundário (ROMANELLI, 1978, p. 131).


			Em 1932, um grupo de intelectuais brasileiros assinou o documento “A reconstrução educacional no Brasil: Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, liderado por Fernando de Azevedo e assinado por outros 26 intelectuais da época, entre eles, Anísio Teixeira, Afrânio Peixoto, Paschoal Lemme, Roquete Pinto e Manoel Bergström Lourenço Filho. O Manifesto defendia a adoção de uma pedagogia apropriada às necessidades da industrialização e com a intenção de traçar as principais metas de ensino em colaboração com o governo provisório de Getúlio Vargas, na quais, no conteúdo das discussões desses intelectuais prevaleciam tanto “questões pedagógicas como por questões políticas e filosóficas, havendo forte influência dos debates biológicos e psicológicos como fundamentos da ideia de meritocracia oriunda do pensamento liberal” (VEIGA, 2006, p. 287).


			O manifesto dirigido ao povo e ao governo apontava na direção da construção de um sistema nacional de educação, pregava a universalização da escola pública, laica e gratuita como requisito essencial ao desenvolvimento do país. Contudo, quando publicados em diferentes jornais do país, gerou protestos por parte do grupo católico representado, entre outros, por Alceu de Amoroso Lima e Leonel Franca, intelectuais católicos (VEIGA, 2006).


			Percebemos que, desde os anos de 1930, essas tendências tomavam feições inequívocas, a começar pela concentração das instituições de ensino que passavam pela montagem de um sistema público escolar com chancela financeira e doutrinária do Estado brasileiro, o que levou principalmente as instituições confessionais, em especial organizações católicas, a assenhorearam do ensino primário e quase todo o ensino secundário, voltado para a formação e a reprodução das culturas das elites regionais. Com a intenção de manter o ensino religioso nas instituições escolares e manterem o espaço que ocupavam os Católicos fundariam a Confederação Católica de Educação.


			Marcado pelo idealismo nacionalista, os idealizadores do manifesto de 1932 acreditavam nas reformas sob a tutela do Estado, pregavam uma escola laica e negavam qualquer interferência da Igreja quanto às questões educacionais, o que gerou divergências com o grupo católico. Em 1933, os católicos se afastaram da Associação Brasileira de Educação – ABE e fundaram a Confederação Católica de Educação assinalando sua posição frente à educação laica que os signatários do manifesto defendiam. Afinal, para os autores do manifesto era papel do Estado gerir a educação nacional em todos os níveis promovendo o desenvolvimento integral dos cidadãos brasileiros


			Cabe essencialmente ao Estado prover as condições de desenvolvimento integral dos indivíduos e estabelecer um plano geral orgânico de educação que torne a escola acessível em todos os graus para todos cidadãos. Para tal se faz necessário uma escola única ou comum a todos, gratuita, obrigatória, laica, e de co-educação, base de desenvolvimento da democracia (VEIGA, 2006, p. 288).


			Os signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova não pediam a centralização da educação, mas requeriam o “estabelecimento de diretrizes nacionais, mantendo a autonomia dos estados para sua efetivação, cabendo ao Ministério da Educação inspecionar quanto ao cumprimento e à obediência aos princípios nacionais” (VEIGA, 2006, p. 288).


			Com o desenvolvimento tomando corpo no Brasil, as normas consuetudinárias da vida desequilibraram as relações sociais tradicionais que vigoravam na sociedade brasileira. Com a classe trabalhadora intensificando suas lutas por melhores condições de trabalho e salários, bem como acentuaram-se às aspirações femininas “à igualdade civil” (MENNUCCI, 1934, p. 3).


			As propostas nacionalistas tomariam corpo no governo de Getúlio Vargas e levariam às formulações de diversos pareceres que propunham a modernização do ensino e de seus métodos. Para Manoel Bergström Lourenço Filho, a coordenação deveria estar a cargo do Governo Federal, não só por meio “de simples auxílios, ou na administração direta de serviços” aos estados da federação, mas como “um largo plano de educação primária, para crianças, adolescentes e adultos, com a utilização dos modernos meios de difusão cultural, como o rádio, o cinema educativo e as missões culturais” (LOURENÇO FILHO, B., 1940, p. 664). 


			Para esse intelectual brasileiro, claro estava que embora passasse por uma reformulação da instrução pública primária, ela por si só não bastaria. Era necessária uma reforma ampla e profunda da educação nacional que deveria atender toda a população, aliada ao desenvolvimento instaurado pela economia e pelos avanços industriais no país. 


			A potencialidade econômica do país, agora desperta e encaminhada, há de nos conduzir até lá, em breve prazo. A quem estude os fatos da educação, de maneira objetiva, ressalta, desde logo, a verdade que os povos pobres não logram chegar a ter os sistemas de que necessitam. O nível econômico de um povo e a forma da produção influem necessariamente na órbita da educação. Desenvolvendo um largo programa de regeneração econômica do país, o Presidente Getúlio Vargas está trabalhando também, por essa forma, pela educação. É certo que, nesse programa, o ensino e, sobretudo o ensino que inicie os jovens no trabalho produtivo ou os orientes para melhor, mais rápida e mais eficiente produção, há de figurar e está merecendo também todas as atenções (LOURENÇO FILHO, B., 1940, p. 663).


			Defendendo o discurso pela permanência de homens e mulheres no campo, pela mais rápida e mais eficiente produção no meio rural, esse autor, descreveu ainda que a valorização do meio rural deveria ser objeto de um amplo debate no contexto nacional. Para ele, urgia no país uma política de formação de mestres primários que deveriam ser preparados segundo as modernas técnicas agrícolas, de modo a estimular nas escolas nas quais ministrariam aulas, o crescimento das práticas econômicas no meio rural, articulando esforços no sentido da melhoria sanitária das populações rurais, bem como a atenção à higiene e profilaxia das comunidades (LOURENÇO FILHO, B., 1953, p. 66).


			Na sequência dos Decretos baixados por Fernando Campos, a partir de 1942, outra série de medidas governamentais proliferou no plano institucional, o que colocaria a educação como uma questão nacional. 


			Nesse mesmo ano de 1942, a escolarização rural foi destacada durante o VIII Congresso Brasileiro de Educação, no qual foram discutidos problemas básicos como o elevado número de analfabetos que residiam nas áreas rurais e os movimentos migratórios do homem rural para as cidades que estavam se intensificando. Nesse Congresso, embora prevalecesse um discurso conservador e nacionalista, não se definiu claramente os rumos da educação rural brasileira. 


			Não obstante, tornou-se consenso tanto na I Conferência Nacional de Educação, reunida pelo Ministério da Educação, em 1941, no Rio de Janeiro, quanto nas discussões do VII Congresso Brasileiro de Educação, realizado em Goiânia em 1942, por iniciativa da Associação Brasileira de Educação, a necessidade de o governo federal destinar mais recursos ao ensino rural, dadas as condições de variação da capacidade econômica de cada região do país, e a obtenção, assim, de melhores níveis de organização escolar. 


			A partir daí, a implementação de programas e projetos de educação rural no Brasil incluiu a realização, em 1949, no Rio de Janeiro, do Seminário Interamericano de Educação que debateu políticas para o ensino rural. Essas ações acabariam por influenciar a instituição da Campanha Nacional de Educação Rural, CNER, a partir de 1952, entre outras ações (LOURENÇO FILHO, B., 1953). 


			Levar a Educação de Base ao Meio Rural: “O Mosaico Cultural Brasileiro...”


			Em março de 1951, por meio do Departamento Nacional de Educação – DNE, o Ministério da Educação e Saúde, promoveu uma série de reuniões com a finalidade de discutir a educação rural e de identificar como se encontrava o ensino para a população rural brasileira (ROMERO, 1954).


			Essas reuniões congregaram técnicos, representantes de outros ministérios e instituições que resultaram em algumas premissas, consoante Nelson Romero, Diretor Geral do Departamento Nacional da Educação – DNE que apresentou um relatório referente à CNER no ano de 1952, no qual destacou os problemas vivenciados pela campanha.


			A primeira dificuldade destacada por Romero (1954, p. 184) encontrava-se no fato de que o sistema de administração comum à CNER era ineficaz, afinal “resultava de um conhecimento imperfeito das condições sociais e culturais em que vive a população do campo”. Desse modo, os métodos administrativos ao serem formulados por uma “elite urbana” eram padronizados e deveriam atender a todas as regiões do país, desconsiderando o “mosaico cultural brasileiro”. 


			Um segundo obstáculo, a respeito da educação rural encontrava-se na abordagem dessa questão, pois o atendimento a essa população encontrava-se fragmentado administrativamente e várias entidades estavam incumbidas de soluções parciais “seja o problema da saúde, seja o da economia, seja o da Instrução”. 


			Para Romero (1954, p. 184), além disso, o fracasso da educação no meio rural advinha de vários fatores, entre eles: o nomadismo; a agricultura extensiva; o desapego pela conservação da saúde; os baixos padrões de vida. Desse modo, perpetuava-se uma estrutura mantida principalmente pelo isolamento das populações rurais que impedia o avanço educacional.


			Essa estrutura é mantida pelo isolamento, pela dificuldade de comunicações e, ao mesmo tempo que gera miséria é por esta preservada. Para romper esse círculo vicioso, o poder público tem diante de si o encargo de empreender uma ação profunda e total sobre as comunidades rurais, unindo a educação fundamental às indispensáveis reformas de estrutura agrária (ROMERO, 1954, p. 184).


			Como podemos notar, sobressai na fala do Diretor do DNE dois elementos de fundamental importância: i) o rurícola visto como um sujeito passivo de transformação, vivendo em uma população, em uma comunidade que precisaria sofrer uma ação para promover uma mudança social e cultural; ii) o poder público compreendido como o agente da transformação, o responsável por introduzir modificações “indispensáveis” entre os rurícolas considerados como sujeitos passivos. 


			Afinal, era preciso “um trabalho dinâmico de recuperação total do homem rural, em seu habitat, através da educação”, bem como a participação ativa das pessoas na grande tarefa da “autoeducação”, para a qual cabia despertar o “senso comunitário”. Ao mesmo tempo, as técnicas educativas a serem utilizadas pelas professoras e professores deveriam despertar no “homem rural a noção da própria valia, juntamente, com o sentimento de independência e o senso de responsabilidade” (ROMERO, 1954, p. 184).


			Parece nos claro, ao analisar o excerto acima, que havia um propósito manifesto: era preciso responsabilizar os rurícolas pela ignorância que grassava o meio rural e, ao mesmo tempo, delegar a responsabilidade da educação à própria população rural, afinal cabia criar uma nova imagem da sociedade na qual viviam e que seria completamente diferente daquela que conheciam. Para isso, era preciso inserir novos métodos e objetivos nas práticas de ensino proporcionando e difundindo motivações para que comunidades tradicionais aceitassem as mudanças propostas pela CNER, sem as quais não se construiriam “povos, mas somente massas submissas” (ROMERO, 1954, p. 185).


			Com isso, o Ministério da Educação e Saúde elaborou um plano para a “reabilitação das populações rurais brasileiras”. Os técnicos do Ministério procederam ao 


			[...] levantamento das iniciativas educacionais mais importantes no meio rural, a fim de congregá-las num só organismo, e ainda, procuraram realizar experiências em áreas rigorosamente limitadas, cujos resultados pudessem ser generalizados a regiões idênticas no país (ROMERO, 1954, p. 185). 


			Ainda segundo esse mesmo autor, as áreas escolhidas para implantação dessas inciativas educacionais foram priorizadas segundo: a) suficiente densidade demográfica; b) divisão da propriedade; c) importância econômica; d) problemas de recuperação.


			Interessante notar que aliadas às técnicas educacionais, o Ministério deixava explícito que cabia verificar o potencial econômico das áreas a serem atendidas pela CNER, ou seja, ao mesmo tempo que procedia ao levantamento das áreas a serem atendidas, realizava “experiências” de educação com a clara intensão de modificar hábitos e culturas do meio no qual atuava, uma vez que já não se tratava apenas de alfabetizar a população, mas de “adestrá-la” aos interesses do capitalismo.


			Já não se trata mais de alfabetizar em massa, construir escolas, espalhar postos de saúde e sim substituir uma cultura por outra mais adequada às condições atuais do mundo. É enfim, fazer o que se está realizando em toda parte sob o nome de Educação de Base. Só esse tipo de educação será capaz de preparar o caminho à reforma de estrutura de que o nosso meio rural tanto necessita (ROMERO, 1954, p. 185).


			Manifestada claramente a intenção de modificar e intervir no meio rural brasileiro, com o fim de “substituir uma cultura por outra mais adequada”, como exposto no excerto acima, o Regulamento da CNER foi oficializado pelo Ministro de Educação e Saúde, Ernesto Simões Filho, em 09 de maio de 1952 (RCNER, 1959). 


			Romero (1954, p. 186) descreveu que para dar nome à Campanha “foi escolhida a denominação Educação Rural por ser mais compreensível para o homem do interior do que educação de base” como constava nos documentos da Unesco para esse tipo de educação. Para ele, nome de Educação Rural tinha uma memória na “qual apareciam nomes ilustres de educadores e estadistas brasileiros e encontraria, por toda parte, um ambiente de simpatia e compreensão”. Toda a CNER se organizava assim em torno da concepção de aculturar a população para o alcance de seus verdadeiros propósitos, conforme formulados pela Unesco. 


			O regulamento da CNER atribuía como finalidade principal “levar a educação de base ao meio rural brasileiro”. Essa educação a ser oferecida obedecia a definição formulada pela UNESCO, conforme constava no of. Unesco, Doc. 6C/PHG 3/p. 3-23-5-52 do Proyecto especial para la criacion de una red mundial de centros regionales de educación fundamental. Introdución y resumen del plan, no qual era prenunciado que “o mínimo de educação geral tem por objeto ajudar as crianças, adolescentes e adultos a compreenderem os problemas peculiares ao maio em que vivem, a formarem uma ideia exata dos seus direitos e deveres individuais e cívicos e a participarem eficazmente do progresso econômico e social da comunidade a que pertencem” (ROMERO, 1954, p. 184).


			Com isso, a educação de base deveria proporcionar apenas parcos conhecimentos teóricos e técnicos indispensáveis a um nível de vida compatível com a dignidade humana e com ideais democráticos que fossem considerados essenciais ao desenvolvimento dos servicos sanitários, agrícolas e pecuários brasileiros por meio de ações educacionais, com o claro intuito de dinamizar o processo de aculturação dos rurícolas. 


			Afinal, ao analisarmos os objetivos e propósitos da CNER não cabe ingenuidade. Saviani (2000) definiu a ação educativa como “ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens”. Sem dúvida, a CNER atuou com determinadas finalidades, ou nos dizeres complementados por Saviani seguindo 


			[...] de um lado, à identificação dos elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se tornem humanos e, de outro lado e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas para atingir esse objetivo” (SAVIANI, 2000, p. 17).


			Para Romero (1954, p. 186), os objetivos da CNER eram precisos e cabia observá-los para que a campanha atingisse suas metas: a) investigar e pesquisar as condições econômicas, sociais e culturais da vida rural brasileira; b) preparar técnicos para atender às necessidades da educação de base; c) promover e estipular a cooperação das instituições e dos serviços educativos existentes no meio rural e que visam ao bem comum; d) concorrer para a elevação dos níveis econômicos da população rural por meio da introdução, entre os rurícolas, do emprego de técnicas avançadas de organização e de trabalho; e) contribuir para o aperfeiçoamento dos padrões educativos, sanitários, assistenciais, cívicos e morais das populações do campo; f) oferecer orientação técnica e prestar auxílio financeiro às instituições públicas e privadas que, atuando no meio rural, estejam integradas nos objetivos e finalidades da CNER.


			Podemos assegurar, portanto, que no âmbito da CNER, a educação rural foi então encarada como um meio de socialização adequado para preparar, integrar e adaptar os rurícolas de modo a atender principalmente a dois de seus objetivos: a) concorrer para a elevação dos níveis econômicos da população rural por meio da introdução, entre os rurícolas, do emprego de técnicas avançadas de organização e de trabalho; b) oferecer orientação técnica e prestar auxílio financeiro a instituições públicas e privadas que, atuando no meio rural, estejam integradas nos objetivos e finalidades da CNER (RCNER, 1959, p. 26). 


			Essas duas finalidades explícitas da campanha nos lembra uma crítica  de Karl Marx quando se referiu à oferta de educação popular pelo Estado: “o ensino popular pelo Estado, embora em doses prudentemente homeopáticas” (MARX, 1996, p. 476). Parece-nos que a CNER procedeu da mesma forma: instalou um modelo de educação escolar em doses mínimas ou apenas ministrando o conhecimento necessário aos rurícolas para atender aos interesses nacionais, para difundir conhecimentos e valores úteis aos interesses da classe capitalista. Lembrando Manoel Bergström Lourenço Filho, intenções essas postas a serviço de “prudente ação política”, como podemos ver no excerto a seguir.


			Função espontânea de transmissão e reconstrução de técnicas, valores, ideais e aspirações, dentro de cada grupo social, a educação adquire, no plano da Nação, a feição de um empreendimento de integração e equilíbrio desses grupos, para cuja compreensão nenhum aspecto da existência coletiva pode ser desprezado. Consequentemente, a sua proposição não pode ser simples, nem as soluções, que sugira, condensadas em receitas de fácil aviamento. O problema não se resume numa questão estritamente escolar ou pedagógica. Estende-se pelo domínio de muitas técnicas, postas ao serviço de prudente ação política, que as harmonize para os fins superiores que tenham em vista (1944, p. 7)


			Em suma, ponderamos que a CNER pode ter sido uma forma encontrada pelos gestores do Ministério da Educação de determinar um modo de vida a ser adotado pelos rurícolas ou um mero 


			[...] instrumento encontrado para fazer frente a essa situação é o da organização dos povos em conjuntos de instituições que congreguem os homens para a defesa de interesses comuns, na ordem moral, cívica e econômica, e por eles aceitas com íntima convicção (LOURENÇO FILHO, B., 1944, p. 8). 


			Até mesmo o regulamento da CNER expressava de forma inequívoca essa intencionalidade.


			II Da Educação de Base


			3 – Essa educação é educação de base porque se destina a proporcionar aos indivíduos e às comunidades o número de conhecimentos teóricos e técnicos indispensáveis a um nível de vida compatível com a dignidade humana e com os ideais democráticos e, porque, sem ela, as atividades dos serviços especializados (médicos, sanitários, agrícolas) não seriam plenamente eficazes (RCNER, 1959, p. 26). 


			Cabia a CNER, portanto, levar aos rurícolas os conhecimentos básicos de leitura, cálculo e escrita em seu próprio ambiente doméstico, no meio que lhes servia para a lida diária com o trabalho agrícola, a acatar normas que levassem ao “progresso” econômico das localidades. Ou seja, aliado a estudo e trabalho cabia o estímulo ao consumo bens, produtos e serviços. A CNER muniu-se da formação para influenciar professoras formadas nos cursos promovidos pela campanha, pois a às professoras formadas caberia a divulgação dos cursos de extensão e dos serviços especializados a serem ofertados na comunidade. 


			Esse objetivo estava explícito no curso de treinamento de professoras rurais municipais e estaduais, com duração de quatro meses, que visava “dar à professora municipal e estadual conhecimentos que redundem numa melhoria de seu trabalho na escola, quer na sala de aula, quer na necessária extensão de sua influência à comunidade” (LOURENÇO FILHO, G., 1956, p. 100).


			A despeito do que era descrito em seus programas e ações, a CNER legitimava modalidades de intervenção educacional junto ao meio rural considerado “atrasado” pelos coordenadores da campanha. Missões e formação de professoras, bem como demais atividades de extensão, serviriam tanto como forma de evitar a fuga dos rurícolas para o mundo do trabalho urbano, como de alguma forma, contribuiria para formar trabalhadores locais para os latifúndios. Isto é, além de impedir o fluxo migratório das localidades rurais para as cidades, ao mesmo tempo, a CNER desenvolvia seus próprios projetos e colaborava com “outras entidades na formação de auxiliares para meio rural”, como dito por Romero (1954, p. 186). Na prática, a campanha serviria para criar uma nova ordem social e cultural à margem das culturas campesinas tradicionais. 


			Com o objetivo de formar professores para atuar nas zonas rurais, contudo, a CNER tratou de educar o futuro professor rural, segundo um imperativo: os cursos normais regionais deveriam seguir as diretrizes da Lei Orgânica do Ensino Normal (1946), mas em nível internacional deveriam atender à Recomendação nº 08 da Unesco (1979) “The Organization Of Rural Education” (1936). 


			Essa recomendação incluía a sugestão de atividades denominadas suplementares ou complementares como os clubes agrícolas, associações de mulheres rurais, clubes de leitura itinerantes rurais, filmes educativos, missões culturais entre outras. A organização, as disciplinas e, sobretudo as práticas ensinadas, deveriam, portanto, inserirem-se nas políticas internacionais. 


			O modelo das missões rurais trazido do México por Bergström Lourenço Filho inspirava atividades educativas no ensino rural e propunha reformas no âmbito das políticas educacionais, estabelecendo medidas de desenvolvimento da educação rural e melhorias das instalações escolares rurais para que as famílias permanecessem no campo. 


			[...] o complexo problema da educação rural era de natureza muito mais complexa. Não se poderia admitir a fórmula simplista de que a escola elementar pudesse “fixar o homem no campo”, desde que ensinasse, ou se pretendesse ensinar às crianças, rudimentares técnicas agrícolas e de defesa da saúde (LOURENÇO FILHO, B., 2001, p. 79).


			O modelo das “missões rurais” a que Bergström Lourenco Filho se referiu foi descrito por Alícia Civera Cerecedo (2008) que relatou que em 1933 no México se iniciaram as primeiras “missões” regionais campesinas: a escola normal rural de Actopan, Hidalgo, a Missão Cultural Permanente instalada no que antes fora denominado como Escola Central Agrícola de El Mexe; a La Huerta, Michoacán que se integrou à escola normal rural de Erongarícuaro. Nos anos posteriores, a autora mencionou que outras escolas foram instaladas nas antigas centrais agrícolas. 


			No âmbito da CNER, a primeira missão rural foi instalada em Pinhal, no estado de São Paulo e seus técnicos já se dedicavam a trabalhos no meio rural ou que a ele se destinavam. Os profissionais ministravam cursos cujos currículos tratavam de Geografia Agrária, noções de Cooperativismo, Indústrias Agrícolas. Nas Missões Rurais, os alunos vinham para as sedes dos cursos nos estados participantes da CNER e eram orientados para os trabalhos de campo, revisão de aulas e elaboração de relatórios diários (RCNER, 1959). 


			Bergström Lourenço filho (2001) afirmou que muito embora as escolas primárias devessem considerar o meio no qual estavam inseridas, era necessária a preparação dos mestres nesse sentido, contudo, não se deveria pretender instalar nas escolas primárias nenhum ensino de caráter profissional. A solução para o problema da educação rural, segundo ele, deveria exigir medidas de maior envergadura.


			Muito embora toda e qualquer escola primária deva ter em conta o ambiente em que trabalhe, e seja desejável e necessária a preparação dos mestres nesse sentido, não se deverá pretender fazer nela nenhum ensino de caráter profissional. Para boa solução, o problema deveria exigir medidas de muito maior envergadura: reforma do regime agrário; desenvolvimento não só dos serviços de fomento da produção agrícola como de distribuição de crédito e defesa da produção; melhoria das vias de comunicação e serviços de assistência; serviços de educação de adolescentes e adultos analfabetos; “missões rurais” com o emprego de processos técnicos modernos de difusão, como os do cinema; e, enfim, melhoria das instalações escolares, construção de casas de residência para os professores, organização regional de sua formação, com atenção às necessidades gerais de vida em cada ambiente (LOURENÇO FILHO, B., 1953, p. 66). 


			Inspirado nas missões e escolas rurais mexicanas, Manoel Bergström Lourenço Filho (2001), iniciou a defesa pelas missões e escolas rurais também no Brasil. Ele assinalou que as escolas existentes no meio rural brasileiro se apresentavam, tanto se considerarmos a história de seu funcionamento quanto dos recursos a elas destinados, quase inexistentes no meio rural, caracterizadas pelos insuficientes investimentos do poder público. Para ele cabia equipar e dotar essas instituições de ensino de condições favoráveis ao atendimento da população e, por conseguinte, estabelecer um novo formato para a educação rural, em específico, para as escolas Normais Rurais e Normais Regionais.


			As Escolas Normais Urbanas existentes no Brasil, além de serem em número reduzido e, portanto, não podendo cobrir as necessidades de professores para o ensino primário, orientam-se por programa e mentalidade essencialmente urbanos. Os professores egressos dessas Escolas prejudicam grandemente o ensino rural quando para este se dirigem. As Escolas Normais Rurais e Normais Regionais que devem preparar o professorado da zona rural, são em número muito mais reduzido, sendo que em alguns estados, as primeiras ainda nem foram criadas (LOURENÇO FILHO, G., 1956, p. 97)


			A respeito das políticas educacionais voltadas para educação rural, Sud Mennucci (1934) já havia destacado as precárias condições das escolas rurais, na quais o processo escolar permanecia inalterado após a instalação da República brasileira e o ensino nas regiões rurais se encontrava abandonado. Para esse autor as “zonas rurais, colocadas fora do círculo de ressonância geral, longe do bulício das cidades, ignaras de sua força e de suas próprias necessidades, continuam relegadas ao desamparo e ao esquecimento” (MENNUCCI, 1934, p. 77). 


			Desse modo, a priori, as escolas normais rurais também foram vistas como elemento modernizador para a educação pública. Essa modalidade educacional foi incorporada pela política de desenvolvimentismo adotada no período como um mecanismo de importância para as políticas agrícolas brasileiras – dentre elas, a política de reforma agrária que seria necessária para a modernização do capitalismo brasileiro. 


			Essa nossa concepção, vai ao encontro de Sérgio Celani Leite (1999, p. 37) para quem 


			[...] a modernização do campo nada mais foi do que uma internacionalização da economia brasileira aos interesses monopolistas e a CNER ao realizar seu trabalho educativo desconsiderou as contradições naturais dos grupos campesinos. 


			Esse mesmo autor ressaltou que em relação aos cursos de que necessitavam os habitantes do meio rural, as lutas ou reivindicações das minorias rurais ficaram obscurecidas, sucumbindo frente às expressões comunitárias repassadas pela educação/informação veiculadas na campanha, uma vez que “os pequenos grupos rurais sem representatividade, trabalhadores sem terra, arrendatários, boias-frias e outros, não tinham vez e nem voz frente às decisões comunitárias” (LEITE, 1999, p. 37).
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